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c) Sempre que o índice determinado pela aplicação
das alíneas anteriores seja inferior ao índice que
o militar obteria por progressão no posto ante-
rior, será contado, para efeitos de progressão
futura, todo o tempo que o militar detinha no
escalão em que estava colocado antes da pro-
moção;

d) Dentro de cada categoria, aos militares de posto
superior é sempre garantida progressão para
escalão indiciário superior àquele que lhes com-
petiria por efeitos de progressão no posto ante-
rior, se aí tivessem permanecido.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 4.o

A alteração do número de efectivos resultante da
redacção dada pelo presente diploma ao artigo 33.o da
Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, pro-
duz efeitos, no quadro geral de distribuição de lugares
por armas e serviços, da seguinte forma:

a) 40 % na data da publicação do presente diploma;
b) 30 % seis meses após a sua entrada em vigor;
c) 30 % seis meses após a data prevista na alínea

anterior.
Artigo 5.o

A aplicação do disposto no n.o 1 do artigo 171.o do
Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo presente diploma,
faz-se de forma progressiva, até ao ano 2003, de acordo
com o seguinte calendário:

a) 23, 24 e 25 dias úteis de férias até completar
39 anos de idade, respectivamente nos anos
2001, 2002 e 2003;

b) 24, 25 e 26 dias úteis de férias até completar
49 anos de idade, respectivamente nos anos
2001, 2002 e 2003;

c) 25, 26 e 27 dias úteis de férias até completar
59 anos de idade, respectivamente nos anos
2001, 2002 e 2003;

d) 26, 27 e 28 dias úteis de férias a partir dos 59
anos de idade, respectivamente nos anos 2001,
2002 e 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Dezembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena — Henrique Nuno Pires Seve-
riano Teixeira — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 11 de Janeiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Janeiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 16/2002
de 29 de Janeiro

A Escola Náutica Infante D. Henrique é um esta-
belecimento de ensino superior politécnico que visa for-
mar oficiais da marinha mercante e outros quadros supe-
riores para o sector marítimo-portuário e áreas afins,
dotando-os de profissionais altamente qualificados, bem
como promover a investigação e o desenvolvimento tec-
nológico inerentes àquela área de actividade, e a difusão
dos conhecimentos adquiridos na prossecução das suas
competências.

Dada a especificidade dos seus objectivos, a Escola
desenvolve a sua actividade na esfera tutelar do Minis-
tério do Equipamento Social, tutela essa que, no domí-
nio do ensino, é exercida conjuntamente com o Minis-
tério da Educação.

Dispõe a Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto
e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de
Agosto, e 71/93, de 25 de Novembro, no n.o 3 do seu
artigo 51.o, que os estabelecimentos públicos de ensino
politécnico objecto de dupla tutela, sujeitos embora às
regras gerais por ela fixadas, disporão de um regime
jurídico próprio adequado à sua especificidade.

E no caso da Escola Náutica Infante D. Henrique
relevam, entre outros aspectos, os que se referem à
observância das convenções e normas internacionais
relativas às actividades marítimas e portuárias e à ade-
quação do seu corpo docente e técnico-profissional ao
ensino ministrado.

Através do presente diploma dá-se cumprimento
àquela disposição da lei, criando o quadro jurídico indis-
pensável à passagem da Escola ao regime estatutário.

Foram ouvidos o Conselho Coordenador dos Insti-
tutos Superiores Politécnicos, as associações sindicais
representativas dos trabalhadores do sector e a Asso-
ciação de Estudantes.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aprova, nos termos do n.o 3 do
artigo 51.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto
e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de
Agosto, e 71/93, de 25 de Novembro, o regime jurídico
específico aplicável à Escola Náutica Infante D. Hen-
rique.

Artigo 2.o

Natureza e autonomia

1 — A Escola Náutica Infante D. Henrique, adiante
designada por Escola, é uma escola superior politécnica
não integrada.
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2 — A Escola goza de personalidade jurídica e é
dotada, nos termos da lei, de autonomia científica, peda-
gógica, administrativa e financeira.

3 — O exercício da autonomia pedagógica e científica
é limitado pela observância das convenções e normas
internacionais relativas às actividades marítimas e por-
tuárias.

Artigo 3.o

Atribuições

São atribuições da Escola Náutica Infante D. Hen-
rique:

a) Formar oficiais da marinha mercante e outros
quadros superiores para o sector marítimo-por-
tuário e áreas afins;

b) Ministrar o ensino no domínio das actividades
marítimas, logísticas, portuárias e afins à mari-
nha mercante, bem como das ciências do mar;

c) Promover a investigação e o desenvolvimento
tecnológico e difundir conhecimentos nas áreas
do ensino ministrado, tendo em conta as neces-
sidades do País e a política definida pelo
Governo para o sector;

d) Contribuir para a actualização de conhecimen-
tos e especialização dos quadros superiores do
sector marítimo-portuário e áreas afins.

Artigo 4.o

Regime

A Escola rege-se pela legislação aplicável aos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico, designa-
damente pelo disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro, e pelo presente diploma, bem como pelo regime
constante dos seus Estatutos.

Artigo 5.o

Tutela

1 — O poder de tutela sobre a Escola é exercido pelo
Ministro do Equipamento Social e, em matéria de
ensino, em conjunto pelos Ministros do Equipamento
Social e da Educação.

2 — No âmbito do poder de tutela que lhe é con-
ferido, compete ao Ministro do Equipamento Social:

a) Aprovar as propostas de orçamento dependen-
tes do Orçamento do Estado;

b) Aprovar os projectos de orçamento plurianuais
e de desenvolvimento a médio prazo, bem como
o balanço e o relatório de actividades dos anos
económicos findos;

c) Autorizar a alienação de bens imóveis;
d) Autorizar o arrendamento, a transferência ou

a aplicação a fim diverso dos imóveis do Estado
que estejam na posse ou no usufruto da Escola;

e) Autorizar a aceitação de liberalidades sujeitas
a modos ou condições que envolvam acções
estranhas às atribuições e objectivos da Escola;

f) Conhecer e decidir dos recursos para a entidade
tutelar que estejam previstos na lei;

g) Exercer a respectiva competência disciplinar,
nos termos da lei;

h) Aprovar, nos termos da legislação em vigor, a
criação, modificação, suspensão e extinção dos
cursos de formação não conferentes de grau

conducentes à certificação nacional ou inter-
nacional;

i) Aprovar os princípios gerais a que deve obede-
cer a fixação das propinas devidas pela inscrição
em cursos não conferentes de grau;

j) Definir o apoio a conceder aos estudantes da
Escola em execução dos objectivos fixados pela
lei para a acção social escolar;

l) Exercer outras competências previstas na lei.

3 — No âmbito do poder de tutela em matéria de
ensino que lhes é conferido, compete aos Ministros do
Equipamento Social e da Educação, em conjunto:

a) Homologar os Estatutos da Escola e as suas
alterações;

b) Aprovar a criação, modificação, suspensão e
extinção de cursos conferentes de grau, nos ter-
mos da legislação em vigor;

c) Aprovar a criação, modificação, suspensão ou
extinção de unidades científico-pedagógicas;

d) Homologar a eleição do director ou presidente
do conselho directivo;

e) Fixar as vagas para os cursos conferentes de
grau ministrados pela Escola, de harmonia com
a legislação em vigor;

f) Exercer outras competências previstas na lei.

Artigo 6.o

Graus académicos

A Escola confere os graus académicos previstos no
n.o 3 do artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro
(Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pela Lei
n.o 115/97, de 19 de Setembro.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 7.o

Órgãos

1 — A Escola dispõe dos seguintes órgãos:

a) Assembleia de representantes;
b) Conselho directivo ou director, conforme vier

a ser estabelecido nos Estatutos;
c) Conselho científico;
d) Conselho pedagógico;
e) Conselho consultivo;
f) Conselho administrativo.

2 — A Escola pode ainda dispor de outros órgãos
que venham a ser fixados nos respectivos Estatutos, com
a composição e competência neles definida.

Artigo 8.o

Organização científico-pedagógica

A organização científico-pedagógica da Escola faz-se
de acordo com as áreas científicas e técnicas que servem
de suporte à sua actividade de ensino, de investigação,
de desenvolvimento tecnológico e de prestação de
serviços.
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Artigo 9.o

Serviços

1 — A Escola dispõe, nos termos dos seus Estatutos,
dos serviços necessários à prossecução dos seus objec-
tivos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a Escola deve dispor de serviços que assegurem as fun-
ções correspondentes às seguintes áreas:

a) Relações públicas e cooperação internacional;
b) Documentação e material didáctico;
c) Informática.

Artigo 10.o

Assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes é composta por
cinco representantes dos docentes, cinco representantes
dos discentes dos cursos conferentes de grau e cinco
representantes do pessoal não docente, eleitos direc-
tamente pelos respectivos corpos.

2 — São ainda membros da assembleia de represen-
tantes, por inerência:

a) O director ou o presidente do conselho direc-
tivo;

b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente da Associação de Estudantes.

3 — O regime de funcionamento da assembleia de
representantes bem como a duração do mandato dos
seus membros e o respectivo processo eleitoral são fixa-
dos pelos Estatutos.

Artigo 11.o

Competência da assembleia de representantes

Compete à assembleia de representantes:

a) Aprovar o plano anual de actividades da Escola
e respectivo projecto de orçamento a apresentar
pelo director ou conselho directivo;

b) Apreciar e aprovar o relatório anual de exe-
cução;

c) Pronunciar-se sobre assuntos relacionados com
o funcionamento da Escola que lhe sejam pre-
sentes pelo director ou pelo conselho directivo;

d) Decidir quanto à realização da revisão ordinária
ou extraordinária dos Estatutos, nos termos do
artigo 31.o;

e) Emitir parecer sobre as propostas do conselho
científico de criação, modificação, suspensão ou
extinção dos cursos a ministrar ou ministrados
pela Escola;

f) Propor à tutela a criação, modificação, suspen-
são ou extinção de unidades científico-pedagó-
gicas da Escola, na sequência de proposta do
conselho científico;

g) Exercer as demais competências que lhe venham
a ser fixadas pelos Estatutos.

Artigo 12.o

Director e subdirector

1 — O director é eleito de entre professores em ser-
viço na Escola ou de entre individualidades de reco-

nhecido mérito e experiência profissional que aí exerçam
funções correspondentes à categoria de professor.

2 — O director é directamente eleito com a parti-
cipação de todos os corpos, de acordo com o processo
eleitoral fixado pelos Estatutos, tendo em conta a pro-
porcionalidade prevista no n.o 4 do artigo 19.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro.

3 — O director é coadjuvado por um subdirector, que
o substitui nas suas faltas, ausências e impedimentos,
podendo nele delegar parte das suas competências.

4 — O subdirector é nomeado pelo director, em
regime de comissão de serviço, de entre os professores
da Escola, cessando funções com a tomada de posse
do novo director.

5 — As funções do director e do subdirector são exer-
cidas em regime de dedicação exclusiva, podendo eles,
por sua livre iniciativa, prestar serviço docente na Escola.

Artigo 13.o

Conselho directivo

1 — O conselho directivo é constituído:

a) Pelo presidente e por dois vice-presidentes, elei-
tos pelo corpo docente de entre professores em
serviço na Escola ou de entre individualidades
de reconhecido mérito e experiência profissio-
nal que aí exerçam funções correspondentes à
categoria de professor;

b) Um representante dos estudantes, eleito pelos
e de entre os estudantes dos cursos conferentes
de grau;

c) Um representante do pessoal não docente,
eleito pelo e de entre o pessoal não docente.

2 — O processo eleitoral é fixado pelos Estatutos.
3 — As funções dos membros docentes do conselho

directivo são exercidas em regime de dedicação exclu-
siva, podendo eles, por sua livre iniciativa, prestar serviço
docente na Escola.

Artigo 14.o

Competência do director

1 — Ao director compete:

a) Representar a Escola em juízo e fora dele;
b) Zelar pela observância das normas legais e regu-

lamentares aplicáveis;
c) Velar pela execução das deliberações dos órgãos

colegiais da Escola;
d) Submeter aos ministros que exercem a tutela

sobre a Escola todas as questões que careçam
da sua decisão;

e) Exercer todas as competências que, cabendo no
âmbito das atribuições da Escola, não sejam,
pela lei ou pelos Estatutos, cometidas a outros
órgãos;

f) Exercer as competências que nele forem dele-
gadas pelos ministros que exercem a tutela sobre
a Escola.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
ao director compete dirigir, orientar e coordenar as acti-
vidades e serviços da Escola, de modo a imprimir-lhes
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unidade, continuidade e eficiência, cabendo-lhe, desig-
nadamente:

a) Promover o desenvolvimento das actividades
científicas e pedagógicas da Escola;

b) Preparar o plano de desenvolvimento plurianual
da Escola e submetê-lo à apreciação da assem-
bleia de representantes, com base nos planos
apresentados pelos órgãos competentes;

c) Elaborar e submeter à assembleia de represen-
tantes o plano anual de actividades, o respectivo
projecto de orçamento e, bem assim, o relatório
anual de execução;

d) Aprovar normas regulamentares com vista ao
bom funcionamento da Escola e zelar pela sua
observância;

e) Assegurar a gestão de pessoal e a gestão admi-
nistrativa e financeira.

Artigo 15.o

Competência do conselho directivo e do seu presidente

1 — Ao conselho directivo compete o fixado no n.o 2
do artigo anterior.

2 — Ao presidente do conselho directivo compete o
fixado no n.o 1 do artigo anterior.

Artigo 16.o

Composição do conselho científico

1 — O conselho científico tem a composição prevista
nos n.os 1 a 3 do artigo 35.o da Lei n.o 54/90, de 5
de Setembro.

2 — O presidente do conselho científico é eleito nos
termos previstos no n.o 4 do artigo 35.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro.

Artigo 17.o

Competência do conselho científico

1 — Compete ao conselho científico:

a) Exercer as competências que lhe são cometidas
pelo Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Propor a criação, modificação, suspensão ou
extinção de cursos;

c) Propor a criação, modificação, suspensão ou
extinção de unidades científico-pedagógicas da
Escola;

d) Aprovar os regulamentos de frequência, ava-
liação, transição de ano e precedências, no qua-
dro da legislação em vigor, ouvido o conselho
pedagógico;

e) Decidir sobre a equivalência de graus, diplomas,
cursos e componentes de cursos, no quadro da
legislação em vigor;

f) Dar parecer sobre a aquisição de equipamento
e material científico e bibliográfico;

g) Exercer as demais competências que, nos termos
da lei, lhe sejam atribuídas pelos Estatutos.

2 — Compete ainda ao conselho científico, ouvido o
conselho consultivo:

a) Elaborar, para cada curso ministrado pela Escola,
as propostas de planos de estudos e do número
máximo de alunos a admitir anualmente;

b) Definir as linhas orientadoras das políticas a
prosseguir pela Escola nos domínios do ensino,
da investigação, da extensão cultural e da pres-
tação de serviços à comunidade.

3 — Nas deliberações sobre docentes que impliquem
a avaliação das suas capacidades, designadamente sobre
contratação e concursos, só têm direito a voto os docen-
tes do conselho científico de categoria igual ou superior
àquela a que os candidatos se propõem ascender.

Artigo 18.o

Composição do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico tem a composição pre-
vista no n.o 1 do artigo 37.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro.

2 — O presidente do conselho pedagógico é eleito
nos termos previstos no n.o 2 do artigo 37.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Artigo 19.o

Competência do conselho pedagógico

O conselho pedagógico exerce as competências pre-
vistas no n.o 3 do artigo 37.o da Lei n.o 54/90, de 5
de Setembro, para além das que, nos termos da lei,
lhe sejam atribuídas pelos Estatutos.

Artigo 20.o

Composição do conselho consultivo

1 — Integram o conselho consultivo:

a) O director ou o presidente do conselho direc-
tivo, que preside;

b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente do conselho de administração do

Instituto Marítimo-Portuário, ou seu represen-
tante;

e) O director-geral das Pescas, ou seu represen-
tante;

f) O director-geral do Ensino Superior, ou seu
representante;

g) Dois representantes dos armadores da marinha
de comércio;

h) Um representante de cada um dos sindicatos
representativos dos oficiais da marinha mer-
cante;

i) Um representante de cada um dos sindicatos
de professores representados na Escola;

j) O presidente da Associação de Estudantes.

2 — Podem ainda integrar o conselho consultivo
outras entidades, nos termos previstos pelos Estatutos.

Artigo 21.o

Competência do conselho consultivo

Compete ao conselho consultivo:

a) Acompanhar a actividade desenvolvida pela
Escola, podendo formular as propostas, suges-
tões ou recomendações que entenda convenien-
tes para a boa prossecução das atribuições da
Escola;

b) Fomentar o estabelecimento de laços de coo-
peração entre a Escola e as autarquias, as orga-
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nizações profissionais, empresariais, culturais e
outras relacionadas com a actividade da Escola;

c) Emitir parecer sobre o número máximo de alu-
nos a admitir anualmente nos cursos ministrados
pela Escola;

d) Emitir parecer sobre a criação de novos cursos
e sobre a pertinência e validade dos cursos
existentes;

e) Dar parecer sobre a organização de planos de
estudo, sempre que para tal for solicitado pelo
director ou presidente do conselho directivo;

f) Emitir parecer sobre a realização pela Escola
de cursos de aperfeiçoamento, de actualização
e de reciclagem;

g) Pronunciar-se sobre quaisquer assuntos que lhe
sejam presentes pelo director ou pelo presidente
do conselho directivo;

h) Exercer as demais competências que, nos termos
da lei, lhe sejam atribuídas pelos Estatutos.

Artigo 22.o

Composição do conselho administrativo

1 — O conselho administrativo é o órgão de gestão
administrativa e financeira da Escola.

2 — Integram o conselho administrativo:

a) O director ou o presidente do conselho direc-
tivo, que preside;

b) O subdirector ou um dos vice-presidentes do
conselho directivo designado pelo presidente;

c) O secretário ou, no caso de o lugar não se encon-
trar provido, um funcionário designado pelo
director ou pelo conselho directivo.

Artigo 23.o

Competência do conselho administrativo

O conselho administrativo exerce as competências
previstas no artigo 25.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro, para além das que, nos termos da lei, lhe sejam
atribuídas pelos Estatutos.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.o

Acção social escolar

A Escola assegura, através de um serviço próprio,
nos termos dos seus Estatutos, os objectivos fixados para
a acção social escolar pela Lei n.o 113/97, de 16 de
Setembro (bases do financiamento do ensino superior
público).

Artigo 25.o

Seguros

A Escola pode efectuar o seguro de acidentes pessoais
dos seus alunos quando estes se encontrem embarcados
em acções de formação.

Artigo 26.o

Carreira docente

O pessoal docente da Escola rege-se pelo Estatuto
da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior
Politécnico.

Artigo 27.o

Disciplinas de natureza técnico-marítima

1 — A admissão a concurso para a docência das dis-
ciplinas de natureza técnico-marítima está sujeita, para
além das condições fixadas pelo Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, à
titularidade das seguintes cartas de oficial da marinha
mercante na área de actividade profissional em que se
integra a disciplina:

a) Para assistente, a carta de oficial de 2.a classe;
b) Para professor-adjunto, a carta de oficial de

1.a classe;
c) Para professor-coordenador, a carta máxima de

oficial.

2 — A contratação de individualidades ao abrigo do
disposto no artigo 8.o do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico está igualmente
sujeita, para além das condições fixadas pelo mesmo,
à titularidade das categorias profissionais referidas no
número anterior correspondentes à categoria a que
forem equiparadas.

3 — O elenco de disciplinas de natureza técnico-ma-
rítima é fixado por despacho conjunto dos Ministros
do Equipamento Social e da Educação, sob proposta
do conselho científico da Escola.

Artigo 28.o

Quadro de pessoal docente

1 — O número de lugares, por categoria, do quadro
de pessoal docente é aprovado por portaria conjunta
dos Ministros das Finanças, do Equipamento Social, da
Educação e da Reforma do Estado e da Administração
Pública.

2 — A estrutura orgânica do quadro é fixada por des-
pacho conjunto dos Ministros do Equipamento Social
e da Educação.

3 — Na estrutura orgânica do quadro, as disciplinas
de natureza técnico-marítima integram grupos próprios.

4 — A afectação dos lugares do quadro à sua estrutura
orgânica é feita por decisão do director ou do conselho
directivo, sob proposta fundamentada do conselho
científico.

Artigo 29.o

Carreira técnico-profissional

1 — É criada na Escola a carreira técnico-profissional
cuja organização, dinâmica e regras de recrutamento
e prossecução obedecem ao regime estabelecido no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelos Decretos-Lei
n.os 77/2001, de 5 de Março, e 141 /2001, de 24 de Abril,
e a cujos titulares compete prestar assistência aos pro-
fessores nas aulas práticas, em especial na execução de
trabalhos de arte de marinheiro, na manobra de con-
dução de embarcações e jangadas salva-vidas e de
embarcações de salvamento, na actividade de manuten-
ção, conservação e preparação das mesmas, da sua pala-
menta e dos motores, dos equipamentos de sobrevivên-
cia no mar, de combate a incêndios, de cuidados de
saúde e práticas oficinais, bem como manter técnica
e pedagogicamente dispostos os equipamentos e as res-
pectivas instalações.

2 — O recrutamento de técnicos profissionais faz-se
de entre indivíduos titulares de certificação de compe-
tência na categoria da classe de mestrança da marinha
mercante, cujo curso confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definida pela Decisão
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n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho, de acordo com as actividades
que lhes venham a ser atribuídas.

Artigo 30.o

Quadro de pessoal não docente

O quadro de pessoal não docente é aprovado por
portaria conjunta dos Ministros das Finanças, do Equi-
pamento Social e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública.

Artigo 31.o

Estatutos

1 — A Escola aprova e submete à homologação da
tutela os seus Estatutos, os quais devem respeitar expres-
samente o estabelecido na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro, no presente diploma e na demais legislação apli-
cável.

2 — A aprovação dos Estatutos e das suas revisões
compete a uma assembleia estatutária constituída e con-
vocada expressamente para o efeito e com a seguinte
composição:

a) Director ou presidente do conselho directivo;
b) Cinco professores;
c) Três assistentes;
d) Três estudantes dos cursos conferentes de grau;
e) Um funcionário não docente;
f) O presidente da Associação de Estudantes.

3 — Os Estatutos podem ser revistos:

a) Quatro anos após a data da sua publicação ini-
cial ou da publicação de uma revisão;

b) Em qualquer momento, por deliberação apro-
vada por dois terços dos membros da assembleia
de representantes.

4 — Os membros referidos nas alíneas b), c), d) e
e) do n.o 2 são eleitos pelos seus pares.

5 — A aprovação dos Estatutos e das suas revisões
carece de maioria absoluta de votos dos membros da
assembleia prevista no n.o 2.

Artigo 32.o

Período de transição

1 — Nos três meses subsequentes à entrada em vigor
do presente diploma, o director promove a constituição

e entrada em funcionamento da assembleia a que se
refere o artigo anterior.

2 — Até à homologação e entrada em vigor dos Esta-
tutos e tomada de posse dos órgãos constituídos nos
termos destes, a Escola rege-se pelo disposto no Decreto
Regulamentar n.o 71/85, de 31 de Outubro.

Artigo 33.o

Norma revogatória

1 — Com a entrada em vigor dos Estatutos e tomada
de posse dos órgãos constituídos nos termos destes ficam
revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 458-A/85, de 31 de Outubro;
b) O Decreto Regulamentar n.o 71/85, de 31 de

Outubro, com excepção do n.o 3 do artigo 42.o
e do n.o 1 do artigo 43.o;

c) O Decreto-Lei n.o 94/89, de 28 de Março, com
excepção do artigo 6.o

2 — Com a primeira alteração ao quadro de pessoal
docente da Escola fica revogado o n.o 3 do artigo 42.o
do Decreto Regulamentar n.o 71/85, de 31 de Outubro.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 5 de
Dezembro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Eduardo Luís Bar-
reto Ferro Rodrigues — Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 15 de Janeiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Janeiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Carreira técnico-profissional

Grupo de pessoal Nível Área profissional Carreira Grau Categoria

Técnico-profissional . . . Prestar assistência aos professores nas aulas prá-
ticas, em especial na execução de trabalhos
de arte de marinheiro, na manobra de con-
dução de embarcações e jangadas salva-vidas
e de embarcações de salvamento, na activi-
dade de manutenção, conservação e prepa-
ração das mesmas, da sua palamenta e dos
motores, dos equipamentos de sobrevivência
no mar, de combate a incêndios, de cuidados
de saúde e práticas oficinais, bem assim como
manter técnica e pedagogicamente dispostos
os equipamentos e as respectivas instalações.

Técnico-profis-
sional.

Técnico profissional
especialista principal.

Técnico profissional
especialista.

Técnico profissional
principal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.


